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ACÓRDÃO 

I – ANTECEDENTES E FACTOS 

1. A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 24/05/2024, dirigida pela Direção Geral do 

Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à Secretária -Geral do Conselho Económico Social (CES) e 

recebida nesse mesmo dia, de aviso prévio subscrito pela FECTRANS - Federação dos Sindicatos de 

Transportes e Comunicações, para as trabalhadoras e trabalhadores seus representados na Companhia 

Carris de Ferro, EM, SA,, estando a execução da greve prevista nos seguintes termos: 

Greve ao trabalho suplementar entre o dia 3 e o dia 23 de junho de 2024, nos termos definidos no 

respetivo aviso prévio. 

2. Do aviso prévio de greve consta o seguinte: 

“Convoca uma greve para os trabalhadores da Carris, a todo o trabalho suplementar, com início às 3:00 horas 

do dia 3 de junho de 2024 até ao último serviço do dia 23 de junho de 2024; 

Os trabalhadores encontram-se ainda em greve à prestação de todo e qualquer trabalho não contido entre as 

horas de entrada e saída do período normal de trabalho, atribuído nas escalas de serviço e nos termos do AE; 

Para efeitos de clarificação do sistema de rendição previsto na cláusula 21ª, nºs 10 e 11 do AE, no âmbito da 

greve decretada, os trabalhadores que à hora efetiva de saída não tenham rendição, conduzem o veículo até ao 

término e daí recolhem de imediato em reservado, por razões de segurança, às respetivas Estações”. 

3. Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho (adiante “CT”), foi realizada 

reunião nas instalações da DGERT, no dia 23/05/2024, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. Esta 

ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período 

de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável. 
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4. Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 

apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 538.º do CT. 

II – TRIBUNAL ARBITRAL 

 
5. O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 

de setembro, com a seguinte composição: 

- Árbitro Presidente: Luís Miguel Pais Antunes 

- Árbitro da Parte dos Trabalhadores: Artur José Freire Martins Madaleno 

- Árbitra da Parte dos Empregadores: Cristina Isabel Jubert Nagy Morais 

6. O Tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 28/05/2024, pelas 10h00, seguindo-se a 

audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas credenciais foram juntas aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição: 

Pela FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 

- Manuel António da Silva Leal; 

- Ricardo Miguel Cardoso Alves Albuquerque; 

Pela Companhia Carris de Ferro, EM, SA,: 

- Ana Maria Santos Gouveia Lopes; 

- Helena Cristina Faria Leal. 

7. Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral e 

reiteraram a sua posição sobre os serviços mínimos, esclarecendo os seus fundamentos. 

III – ENQUADRAMENTO JURÍDICO E FUNDAMENTAÇÃO 

 
8. A Constituição da República Portuguesa (adiante “CRP”) garante o direito à greve dos trabalhadores (cf. 

artigo 57.º, n.º 1, da CRP), remetendo para a lei "a definição das condições de prestação, durante a greve de 

serviços necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos 

indispensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis" (artigo 57.º, n.º 3, da CRP). 

Nestes termos, o CT prevê a obrigação de as associações sindicais e os trabalhadores aderentes assegurarem, 
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durante a greve, a "prestação dos serviços mínimos" indispensáveis à satisfação de "necessidades sociais 

impreteríveis" (n.ºs 1 e alínea h) do n.º 2 do artigo 537.º do CT). 

9. Tratando-se de direito fundamental, a lei só pode restringi-lo “nos casos expressamente previstos na 

Constituição, devendo as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses 

constitucionalmente protegidos” e, em qualquer caso, “não poderá diminuir a extensão e o alcance do conteúdo 

essencial” daquele preceito constitucional (n.ºs 2 e 3 do artigo 18.º da CRP). 

10. A preservação da greve como direito fundamental dos trabalhadores impõe, por isso, que as 

correspondentes restrições sejam limitadas ao mínimo imprescindível para assegurar a satisfação das 

necessidades sociais impreteríveis dos cidadãos, nas empresas ou estabelecimentos cuja atividade se destine 

à respetiva prossecução. 

11. A fixação de serviços mínimos depende, assim, da existência de necessidades sociais impreteríveis. A 

verificação da existência de necessidades sociais impreteríveis para efeitos de fixação de serviços mínimos 

deve fazer-se, em primeira linha, por referência aos valores constitucionais e aos direitos fundamentais dos 

cidadãos que importe compatibilizar com o direito a greve. Mas exige, igualmente, que sejam tomadas em 

devida consideração as circunstâncias específicas de cada situação, desde logo a questão de saber se o 

exercício do direito à greve num dado contexto temporal restringe ou põe em causa o exercício, em concreto, 

de outros direitos fundamentais. 

12. Sendo o direito à greve um direito fundamental, constitucionalmente consagrado no elenco dos “direitos, 

liberdades e garantias dos trabalhadores”, ele não é, obviamente, um direito absoluto, estando, de resto, 

igualmente expressa na Constituição – como referimos – a necessidade de assegurar o cumprimento dos 

serviços mínimos indispensáveis à satisfação de necessidades sociais impreteríveis e à conciliação com 

outros direitos fundamentais. 

13. Tratando-se de uma atividade – a do transporte rodoviário urbano – que é suscetível de implicar 

diretamente com outros direitos fundamentais e necessidades sociais impreteríveis – desde logo, os da 

deslocação e acesso a serviços básicos de prestação e cuidados de saúde, ao trabalho ou à educação, para 

citar apenas alguns exemplos – impõe-se fazer uma ponderação cuidada quanto à necessidade, adequação e 

razoabilidade da fixação de serviços mínimos, em obediência ao disposto no artigo 538.º, n.º 5, do CT. 

14. Importa sublinhar, em primeiro lugar, que a greve decretada pela FECTRANS, para os trabalhadores da 

CARRIS, no período compreendido entre as 3h00 horas do dia 3 de junho de 2024 e último serviço do dia 23 

de junho de 2024 – ou seja, um período de três semanas – abrange, nos termos do respetivo aviso de greve, 

não apenas o trabalho suplementar, mas também a “prestação de todo e qualquer trabalho não contido entre 

as horas de entrada e saída do período normal de trabalho, atribuído nas escalas de serviço e nos termos do 

AE”. 
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15. Dir-se-ia que, não obstante o período temporal alargado (3 semanas) da greve decretada pela 

FECTRANS, a respetiva incidência diz essencialmente respeito à prestação de trabalho suplementar, pelo que 

os serviços prestados durante o período normal de trabalho deveriam permitir assegurar o núcleo essencial 

dos serviços de transporte prestados pela CARRIS. 

16. Resulta, contudo, dos elementos constantes dos autos e das declarações prestadas pelos representantes 

das partes nas respetivas audições que – em resultado de um número importante de saídas de trabalhadores 

e de crescentes dificuldades de recrutamento – a operação normal da CARRIS já obriga a um recurso 

significativo a trabalho suplementar, por acordo bilateral, sob pena de não ser possível assegurar a prestação 

do serviço. Acresce ainda que, na janela temporal do período para o qual a greve foi decretada, irão ocorrer 

alguns eventos que, normalmente, implicam uma procura acrescida (eleições europeias de 9 de junho, festas 

dos “Santos Populares”, festival “Rock in Rio” no Parque Tejo, nos fins de semana de 15/16 e 22/23 de junho). 

17. O Tribunal da Relação de Lisboa (cf. acórdão de 10/10/2012, proc. 666/12.9YRLSB, já se pronunciou 

especificamente sobre a possibilidade de fixação de serviços mínimos relativamente à prestação de trabalho 

suplementar, declarando que “Qualquer greve que afecte serviços que se destinem à satisfação de necessidades 

sociais impreteríveis, seja no horário normal de laboração da empresa ou fora desse horário – trabalho 

suplementar – seja nas necessárias deslocações em serviço, impõe a fixação de serviços mínimos, pretendendo 

a lei evitar que estes sectores fiquem à mercê de uma qualquer imprevisibilidade dos recursos. Assim, a lei não 

obsta a que haja greve ao trabalho suplementar ou às deslocações, mas também não distingue quanto à 

necessidade de se fixarem serviços mínimos nas situações referidas no art. 537.º n.º 1 do C.T.”. 

18. Entende a FECTRANS que, “por razões de segurança, os trabalhadores assegurarão a recolha às estações 

da empresa dos autocarros e elétricos que após o fim do período normal de trabalho de cada trabalhador se 

encontrem de fora destas enquadra de facto uma necessidade de salvaguarda dos bens da empresa, que esta 

sim enquadra o conceito de impreteribilidade, determinado pela lei pois a não ser cumprido poderá determinar 

um prejuízo imediato sendo assim perfeitamente adequado e suficiente, não se justificando a definição de 

quaisquer outros serviços mínimos”. 

19. Já a CARRIS propõe que “os Serviços Mínimos a prestar integrem o conjunto de carreiras descrito no 

quadro [em anexo], a operar na sua totalidade, o que corresponde a cerca de 25% dos veículos em serviço e de 

26,8% dos tripulantes normalmente escalados para o funcionamento total da rede em dias úteis, no período em 

referência… estes serviços mínimos têm um impacto de 27,6% aos sábados e 27% aos domingos e feriados”, bem 

como o Piquete da Rede Aérea (“Carro do Fio”) durante todo o período da greve e o Pronto Socorro e 

Desempanagem das 06h00 às 14h00. Mais indica que, relativamente aos meios necessários “para assegurar 

os serviços mínimos, durante o período da greve através das carreiras propostas, serão necessários 371 

motoristas aos dias úteis”, bem como “o pessoal afeto ao normal funcionamento do Piquete da Rede Aérea 
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(“Carro do Fio”) em todo o período da greve e do serviço de Pronto Socorro e Desempanagem das 06h00 às 

14h00”. 

20. Entende este Tribunal que, se a proposta apresentada pela FECTRANS corresponde, na prática, à não 

fixação de quaisquer serviços mínimos, já a proposta formulada pela CARRIS – exceto no que se refere ao 

Piquete da Rede Aérea (“Carro do Fio”) e ao Pronto Socorro e Desempanagem – se afigura manifestamente 

desproporcional e, objetivamente, limita de forma significativa o exercício do direito à greve, ao impor a um 

número significativo de trabalhadores a obrigatoriedade de prestação de trabalho suplementar durante o 

período da greve, designadamente nas treze carreiras identificadas. 

21. Mais considera este Tribunal que uma adequada ponderação dos direitos em presença (o direito à greve 

e a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos) aconselha a que o período de funcionamento das 

carreiras (e, em particular, das 13 identificadas) seja reduzido durante o período da greve, por forma a 

minimizar a necessidade de recurso a trabalho suplementar, o qual não deve exceder 25% do verificado no 

período homólogo de 2023. 

22. Para o efeito, deverá a CARRIS elaborar escalas de trabalho suplementar durante o período da greve, às 

quais afetará preferencialmente trabalhadores não aderentes à greve. 

 

 
IV – DECISÃO 

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, [por unanimidade], definir os serviços mínimos a cumprir na 

paralisação declarada “ Greve ao trabalho suplementar entre o dia 3 e o dia 23 de junho de 2024”, nos termos 

a seguir expendidos: 

1. Funcionamento do serviço especial pessoas mobilidade reduzida – PMR, de acordo com os 

pedidos de transporte; 

2. Funcionamento do piquete da rede aérea (“carro do fio”) durante o período da greve; 

3. Funcionamento do Pronto Socorro e Desempanagem, das 06h00 às 14h00; 

4. A necessidade de recurso a trabalho suplementar durante o período da greve não deverá 

exceder 25% do verificado no período homólogo de 2023; 

5. Em conformidade com o número anterior, a CARRIS elaborará escalas de trabalho suplementar 

durante o período da greve, às quais afetará preferencialmente trabalhadores não aderentes à 

greve; 

6. O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser 

assegurados por trabalhadoras e trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua 

prestação de trabalho. 
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7. Os representantes dos sindicatos devem designar os trabalhadores necessários e suficientes 

para assegurar os serviços mínimos ora definidos até 24 horas antes do início do período da greve. 

Caso não o façam, essa designação será realizada pelo empregador. 

 

 
Lisboa, 29/05/202 

 

 

 
Árbitro Presidente 

Luís Miguel Pais Antunes 

Assinado por: Luís Miguel Pais Antunes 

Num. de Identificação: 04120744 
Data: 2024.05.29 13:29:13+01'00' 

 

 
 
 

 
Árbitro de Parte Trabalhadora 
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Assinado de forma digital por Artur Madaleno 
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Árbitra de Parte Empregadora 
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